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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - RJ
No Censo realizado pelo IBGE em 2000 o município do Rio de Janeiro conta 

com uma população de 5.857.904 pessoas, e com a taxa de crescimento estipulada 
em 0,74%, atualmente a mesma chegaria a  6.074.646 pessoas. 

No Município existem cerca de 516 favelas e 907 loteamentos irregulares. A 
população estimada residente em favelas era de 1.092.476 pessoas em 2000.

Há mais de dez anos a Prefeitura de Cidade do Rio de Janeiro reconheceu a 
importância da integração das favelas e loteamentos irregulares à cidade formal, a im-
portância da moradia e da utilização racional do espaço urbano como fatores funda-
mentais para a melhoria da qualidade de vida dos cariocas. A política habitacional da 
Cidade busca assegurar o direito constitucional à moradia. Investe nas obras de urba-
nização e implantação de serviços, Programa Favela-Bairro, e regularização das ocu-
pações populares.

A equipe macro-funcional e-Solo, criada pelo decreto n° 19.646 de 15 de março 
de 2001 tem como público-alvo os moradores de favelas, loteamentos irregulares e 
clandestinos,  conjuntos  habitacionais  e  assentamentos  populares  promovidos  pelo 
Poder  Público.  Em  convênio  com  o  Escritório  UN-Habitat  /ROLAC,  o  Município 
implantou o Programa de Regularização e Titulação de Assentamentos Populares na 
Cidade do Rio de Janeiro, aprovado pelo decreto n° 20.312 de 31/07/01. 

A  Equipe  centra  suas  atividades  no  desenvolvimento  de  metodologias  de 
regularização  e  titulação  de  assentamentos  informais,  analisando  e  avaliando  as 
ações desenvolvidas no Rio de Janeiro, além de mapear os entraves que se interpõem 
à regularização. A Equipe atua nas etapas de regularização urbanística, edilícia, fiscal 
e registrária.

Os programas de regularização e titulação do Município podem ser resumidos 
no quadro abaixo:

1. Programa de Regularização de Loteamentos.

2. Regularização  de  ocupações  informais  situadas  em  terrenos  municipais, 
regularizadas com o instrumento da concessão de direto real de uso.

2 a) Áreas municipais ocupadas N° famílias beneficiadas
Tiquiá 104
Sobral 178
Jardim Novo Realengo 82
Vila Pitimbú 72
Vila São Sebastião 40
Vila Mário Barbedo 27
Total  503



2b) Áreas transferidas pela União ao Município 
para regularização fundiária.

 Nº de famílias 
beneficiadas.

Quinta do Caju 843
Parque Royal 2180
Total 3.023

3.  Regularização de ocupações de imóveis  de propriedade privada,  e  propriedade 
pública, (esferas Municipal, Estadual e Federal) nas favelas atendidas pelo Programa 
APD/Rio,  (Convênio  da  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  com  a  União 
Européia).

Comunidades Nº de famílias Propriedade 
Vila Benjamin Constant 122 União
Vila São Bento 307 Município, Estado e Particular
Vila Moretti 505 União e Particular
Vila União da Paz 354 Estado, Particular
Vila Parque da Cidade 750 Estado 
Total 2.038

4. Programa de reassentamento e regularização de moradores provenientes de 
áreas de risco, vias públicas existentes ou projetadas (no traçado da Linha Amarela e 
no  traçado  do  sistema  viário  das  intervenções  urbanísticas  do  Favela  Bairro), 
beneficiados com o instrumento da Concessão de Direito Real de Uso – CDRU.

Regularização de áreas de Re-assentamento N°  de 
famílias

Rio Novo/Rio das Flores (Chuvas) 248
Coimbra da Luz (Linha Amarela) 112
Cunha Pedrosa (Linha Amarela) 441
Via 7 (Canal do Anil) 25
Camboatá  (Programa Morar sem Risco) 300
Jardim Maravilha  (Programa Morar sem Risco) 16
Rua Andrômeda (Programa Morar sem Risco) 08
Rua  Sacadura  Cabral  /  Trav.  Mosqueira  (Programa  Novas 
Alternativas)

16+8= 24

Maragogi (Programa Morar sem Risco) 10
Vila Pinheiros (Programa Morar sem Risco) 1.380
Fazenda Palmeiras  (Linha Amarela) 490
Prof. Edgar Magalhães Gomes (Progr. Morar sem Risco) 23
Rochedo de Minas (Programa Morar sem Risco) 26
São Bartolomeu (Programa Morar sem Risco) 187
Parque Boa Esperança (Programa Morar sem Risco) 31
Portus I, II,III (Linha Amarela) 688
Portus IV,V,VI,VII,VIII, (Programa Morar sem Risco) 183
Total                                                                               4.192

Objetivos da política de regularização fundiária : 
Contribuir para inserção das famílias integrantes dos programas habitacionais à 

cidade formal, proporcionando as condições administrativas e jurídicas para obtenção 
do título de propriedade do imóvel em que residem.



Metas: 
Programa “Morar Legal” Regularização de Loteamentos Irregulares.

Ano Numero de famílias que serão tituladas
2006 7238
2007 6804
2008 1800
2009 2120

Programa Morar sem Risco, Favela Bairro, Bairrinho
USUCAPIÃO

Ano Número de Famílias a serem atendidas
2006 900
2007 2084
2008 2964
2009 1898

Famílias morando em áreas juridicamente regularizadas

Ano Número de Famílias a serem atendidas
2006 11.662
2007 11.723
2008 3.460
2009 3.966

Número de títulos concedidos no município nos últimos 5 anos.

Ano              títulos
2000             975 CDRU
2001 ---
2002 679 CDRU
2003 68   CDRU
2004 269 (227 CDRU  e  42  Compra e Venda ) 
2005 382  (284 CDRU e 98 Compra e Venda)
Total 2.373

Número de títulos registrados em cartório nos últimos 5 anos.
Foram registrados 140 títulos do Programa Favela-Bairro. 

Instrumentos de Regularização Fundiária utilizados (usucapião, 
concessão de uso especial, aforamento, CDRU, etc.)

Os instrumentos utilizados foram: Compra e Venda, Concessão de Direito Real 
de Uso, Permissão de Uso, Aforamento  e Promessa de Concessão de Direito Real de 
Uso.

Outros pontos relevantes
Com o intuito de permitir a doação de imóveis públicos para famílias residentes 

em áreas de Especial Interesse Social foi alterada a Lei Orgânica do Município, facili-
tando assim o processo de entrega de títulos definitivos aos moradores.

Principais pontos positivos já alcançados.



• . Regularização fundiária e urbanística das moradias ocupadas por famílias de bai-
xa renda, inserindo estas áreas na malha formal da cidade.

• . Promoção das condições de cidadania dos ocupantes de áreas informais. 
   . Diminuição do preconceito contra estes moradores.
   . Incorporação destas áreas aos mecanismos de planejamento e controle urba-
nístico da cidade.

Principais dificuldades e desafios.
• Complexidade do levantamento físico de lotes e edificações devido às dificuldades 

de acesso, à indefinição dos limites e à ocupação intensiva do solo.
• Dificuldade de qualificação das famílias devido a ausência dos moradores, ou a 

inexistência da documentação necessária à regularização.
• .Falta de padrões urbanísticos necessários às condições de habitabilidade exigidas 

para emissão de Habíte-se.
• .Dificuldade  de  interface  com  órgãos  municipais,  estaduais  e  federais  que 

participam do processo de regularização fundiária.
• .Dificuldade de acompanhamento dos processos de usucapião nas diversas Varas 

da Justiça do Estado.

PROJETOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DESENVOLVIDOS OU EM 
ANDAMENTO

Entre os processos de regularização desenvolvidos pela Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro podemos destacar  os  trabalhos  realizados nas  áreas de favela 
relacionadas a seguir: 

a) Quinta do Caju
Localização: Ponta do Cajú, 1ª RA.

A comunidade Quinta do Caju conta com 584 lotes, 843 domicílios, e 3034 
moradores.

Histórico: A área ocupada pela comunidade foi doada a D. João VI em 1815 
por Luiz José Gouveia. Com a proclamação da República essas terras passaram a 
integrar o patrimônio da União. No final do século XIX surgiu ali a primeira colônia do 
bairro ocupada por pescadores, em sua maioria descendentes de portugueses. Com a 
fixação dos moradores no local, a União Federal, proprietária da área, passou a cobrar 
uma taxa de dois a cinco do valor do imóvel. 

A  Prefeitura,  sensível  com  a  precariedade  em  que  viviam  os  moradores, 
resolveu  implantar  seus  programas  habitacionais,  Favela  Bairro  e  Regularização 
Fundiária. Foi declarada Área de Especial Interesse Social em 16/01/98, Lei 2616. 

A Associação de Moradores da Quinta do Caju, vinha desenvolvendo há muito 
tempo um trabalho de articulação entre o  Município e  a  União com o objetivo  de 
regularizar a área. A atual presidente, que continuou o trabalho de seu pai, é uma 
liderança muito  reconhecida  entre  os  moradores  e  teve um papel  fundamental  na 
intensa  mobilização  da  comunidade  e  no  esclarecimento  dos  procedimentos  da 
regularização bem como dos direitos e deveres decorrentes da mesma.

As obras de infra-estrutura envolveram a implantação de sistemas de esgota-
mento sanitário, drenagem, abastecimento de água e iluminação pública. Também foi 
executado o calçamento e a arborização do sistema viário e construídas praças na co-
munidade. Foram reassentadas em novas unidades habitacionais famílias localizadas 
em áreas de risco.



Foi assinado um contrato com a União Federal pelo qual  a mesma cedia a 
área ao município sob o regime de aforamento gratuito para que o mesmo pudesse 
vender em condições facilitadas os terrenos aos seus ocupantes. 

A Gerência Técnica da Coordenadoria de Programas Especiais da Secretaria 
Municipal de Habitação providenciou a regularização urbanística e fundiária da área de 
acordo  com os  padrões  permitidos  pela  declaração  da  mesma como de  Especial 
Interesse Social. Esta regularização seguiu os seguintes passos:

• Decreto de Reconhecimento de Logradouros n° 23777 de dezembro de 2005,

• Legislação Específica para AEIS .e Habíte-se pelo Decreto 20.423/2001.

• Projetos de Alinhamento e Loteamento n° 43.983.

Com isto,  a  comunidade  foi  registrada como loteamento  junto  à  Secretaria 
Municipal  de  Urbanismo,  no  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  e  na  Gerência  do 
Patrimônio da União do Rio de Janeiro.

Regularização Fundiária
Os moradores receberam seus imóveis, por um preço simbólico, por meio de 

um contrato de Concessão de Direito Real de Uso oneroso até a quitação do imóvel, 
quando será emitido o contrato de compra e venda. 

Nesta primeira transferência da propriedade aos moradores não foi  cobrado 
laudêmio, também, eles foram isentos do Imposto sobre a Transmissão de Imóveis, 
bem como das custas para registro em cartório.

A regularização da Quinta do Caju constitui o primeiro caso  no Brasil em que 
uma favela recebeu um título definitivo de propriedade e que teve sua regularização 
fundiária concluída.

As maiores dificuldades encontradas foram as de promover mudança de roti-
nas nos órgãos envolvidos, devido a dificuldade de aceitar a regularização das áreas 
informais. Entre elas podemos contar as novas dinâmicas adotadas nas secretarias 
municipais de Urbanismo e Fazenda e principalmente, nos Cartórios de registro de 
imóveis que apresentaram muitas exigências para o registro do Projeto de Parcela-
mento decorrente da regularização da Favela. 

b) Parque Royal
A comunidade Parque Royal esta localizada na Zona Norte do Município do Rio 

de Janeiro, situada no Bairro da Portuguesa, na Ilha do Governador. A comunidade 
ocupa uma área aproximada de 14.000 m2 e de relevo plano, limitando-se ao Norte e 
ao Leste com a Baia de Guanabara, ao Sudeste com terras acrescidas de marinha, ao 
Sul com a estrada Governador Chagas Freitas e ao Oeste com o Canal da Infraero, 
limite do terreno ocupado pelo Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim. A área e 
ainda cortada pelo Canal da Portuguesa que deságua na Baia de Guanabara.

A comunidade Parque Royal é uma ocupação predominantemente residencial 
com variedade de comércios e serviços de caráter local. 

As primeiras famílias se instalaram por volta de 1973, numa área próxima de 
uma caixa de água existente no local. O terreno onde está assentada a comunidade, 
de  propriedade  original  da  União,  era  um  manguezal  banhado  pela  Baia  de 
Guanabara, que progressivamente foi sendo aterrado com material oriundo das obras 
de construção da ampliação da pista do aeroporto internacional.



População atendida: segundo os dados do levantamento realizado na época da 
obra de urbanização, calculava-se um número aproximado de 1954 famílias e 7826 
moradores.

AEIS,ZEIS.
Em 26 de novembro de 1996 foi publicada a Lei 2499 de Área de Especial 

Interesse Social e em 27 de dezembro de 2000 o Decreto 19350 de regulamentação 
da  AEIS,  estabelecendo  as  normas  de  ocupação,  uso  e  transformação  do  solo, 
definindo os usos não permitidos e o número de pavimentos permitidos nas ruas da 
comunidade. Estão sendo regularizadas também as edificações já implantadas, para 
fins de inscrição fiscal. 

As intervenções físicas na comunidade consistiram nas obras de infra-estrutu-
ras urbana e de construção de equipamentos públicos realizadas pelo Programa Fave-
la Bairro. Entre elas destacam-se a implantação de:

. Rede de Abastecimento de água

. Rede coletora de esgoto sanitário

. Sistema Viário, incluindo vias de acesso, becos e vielas.

. Rede de drenagem de águas pluviais.

. Pontos de iluminação pública.

. Arborização das ruas da comunidade.

. Também, a execução de 82 unidades habitacionais de aproximadamente 42 
m2 para relocação de famílias provenientes de área de risco e instaladas na própria 
comunidade, a construção de duas quadras de esportes e outras áreas de lazer, bem 
como a  implantação  de  uma ciclovia,  junto  à  orla  da  Baia  de Guanabara.  Foram 
construídas  edificações  para  implantação  de  POUSO  (Posto  de  Atendimento 
Urbanístico e Social) e espaços para alojamento de comercio local. 

A União cedeu a área do Parque Royal ao Município do Rio de Janeiro, através 
do Instrumento de Contrato de Cessão sob o regime de Aforamento Gratuito com data 
de 13 de Junho de 2003. O mesmo destina a área a implantação de um projeto de 
urbanização e regularização fundiária que beneficiaria as famílias de baixa renda e 
carentes do local.  Considerando que a  Secretaria  Municipal  de  Habitação já  tinha 
realizado a urbanização através  do Programa FAVELA BAIRRO em 1995,  ficou a 
Prefeitura obrigada a transferir o domínio útil dos imóveis, limitando esta transferência 
a uma unidade residencial por família.

Os ocupantes beneficiários da transferência ficarão isentos do recolhimento do 
valor correspondente do domínio útil do terreno, do foro anual, em quanto o imóvel 
estiver aforado e do laudêmio nas transferências que vier a efetuar,  sendo que as 
transferências de domínio  útil  procedidas sobre  os imóveis  individualizados ficarão 
sujeitas previamente à emissão autorizativa da Secretaria de Patrimônio da União. 

Formas de participação da comunidade. 
A Associação de Moradores do Parque Royal foi fundada em 1981 e é filiada á 

FAFERJ  há  mais  de  oito  anos.  Teve  o  reconhecimento  dos  moradores  como 
representante  de  seus  interesses,  principalmente  na  intermediação  com  o  Poder 
Público,  interlocutor  e  principal  parceira  para  implementação  das  intervenções  de 
melhoramentos no local. 

No  processo  de  regularização,  a  Associação  de  Moradores  e  outros 
representantes locais participaram de assembléias e reuniões e acompanharam os 
técnicos  da  Secretaria  de  Habitação  e  da  firma  contratada,  para  a  confecção  do 
cadastro sócio-econômico e o levantamento físico das moradias.  A Associação de 



moradores  cumpriu  importante  papel  no  fornecimento  do  termo  de  legalização  de 
benfeitoria dos moradores e sua respectiva cadeia sucessória. 

Foram realizadas diversas assembléias e, antes da equipe iniciar os trabalhos, 
convocadas  reuniões  em  cada  área  da  comunidade,  com  grupos  menores  de 
moradores,  para  esclarecimentos  gerais  sobre  a  regularização  fundiária,  sobre  as 
normas urbanísticas adotadas e sobre os procedimentos necessários para realização 
de obras nas unidades habitacionais. 

Participação dos cartórios
Os cartórios de Registro de Imóveis contribuíram com o registro gratuito dos 

contratos de compra e venda dos imóveis envolvidos na regularização.

A conquista mais relevante ocorrida neste processo foi a promoção do direito à 
moradia  para a população carente,  ao garantir  definitivamente a  permanência  das 
famílias  nos  terrenos que vem ocupando por  décadas.  Junto  com esta  conquista, 
podemos citar também o respeito ao associativismo expressado no reconhecimento 
das demandas das diferentes organizações de moradores – tais como associações, 
ONGs e grupos de melhoramentos – e no direcionamento de políticas públicas para 
estas áreas tradicionalmente carentes de atendimento adequado.

A  urbanização e  a  regularização  constituíram mais  um passo  nos  diversos 
benefícios  que  foram  sendo  desenvolvidos  nos  últimos  anos  na  comunidade.  Os 
moradores  mantém  convênios  com  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  que  presta 
diversos atendimentos, como clínica médica, pediatria e ginecologia; com a Comlurb, 
para o funcionamento dos garis comunitários e com os Correios para a distribuição da 
correspondência.  A  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  desenvolve  vários 
projetos localizados principalmente no CEMASI, e a Secretaria Municipal de Educação 
se responsabiliza pelo funcionamento da Creche, ambas edificações construídas  pela 
Secretaria Municipal de Habitação. A Secretaria Municipal de Urbanismo mantém a 
presença da Prefeitura no local através do atendimento social, a orientação urbanística 
aos moradores realizado no POUSO (Posto de Orientação Urbanística e Social).

Entre  as  dificuldades  encontradas  no  desenvolvimento  do  projeto  podemos 
citar  a presença do tráfico  de drogas e a ocorrência de tiroteios que obrigaram a 
repetidas  suspensões  dos  trabalhos.  Outra  dificuldade  foi  a  alta  densidade  de 
ocupação dos espaços, e por outro lado, a ausência dos moradores nas casas nos 
horários  em  que  foi  possível  circular  sem  risco  na  favela,  questões  estas  que 
dificultaram os levantamentos físicos das unidades e a qualificação dos moradores.

A implantação dos equipamentos e serviços reconhece a comunidade como 
bairro  e  promove  a  sua  integração  à  cidade.  A  sua  regularização  fundiária  e 
urbanística  reforça  os  direitos  de  cidadania,  alimenta  a  convivência  comunitária, 
objetiva tranquilidade às famílias que passam a exercer seus direitos de cidadãos, 
como a melhoria da qualidade de vida, e a cumprir com seus deveres de vizinhança.
Para  que  estas  conquistas  tenham  efeito  é  extremamente  importante  que  sejam 
envolvidos os moradores através de campanhas de esclarecimento e sensibilização 
sobre  os  novos  direitos  e  deveres,  devendo  os  mesmos  dirigir-se  aos  órgãos 
competentes quando quiserem realizar ampliações ou novas edificações. Também é 
importante a presença de acompanhamento social  e urbanístico,  como o exercido 
pelos POUSOS, que promovem o controle do crescimento da comunidade.



FOTOS DA QUINTA DO CAJU

Foto 1: Quinta do Caju inserida na malha da cidade após a intervenção 
urbanística realizada pela SMH.

Foto 2: Rua calçada e Praça com brinquedos, após as obras.

Foto 3: Vista do interior da comunidade após as obras

 



Foto 4: Rua e calçada realizadas pelo FAVELA BAIRRO.

Foto 5: Espaço de convivência e mobiliário urbano, após as obras de urbanização.

Foto 6: Rua em paralelepípedos e calçadas realizadas pelo programa FAVELA -BAIRRO



FOTOS PARQUE ROYAL

Fotos:Reuniões com moradores de diferentes áreas antes de começar o cadastro

 
 



Fotos:Reuniões com moradores de diferentes áreas antes de começar o cadastro



Foto: Vista da Área do canal da Portuguesa após as obras de urbanização.

Foto: Vista aérea da desembocadura do mesmo canal  e a margem da Baia com as palafitas 
antes da sua remoção pelo FAVELA BAIRRO.

Foto: Vista aérea da margem da Baia após a remoção das palafitas e a construção da rua de 
contorno



Foto: Obras de construção das novas unidades habitacionais destinadas ao acolhimento das 
famílias retiradas das palafitas.
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Foto: Vista das áreas de lazer  após a 
construção de praça e quadras de esportes 
pelo FAVELA BAIRRO. Detalhe da 
arborização incipiente e da iluminação dos 
equipamentos

Foto: Foto: Vista das áreas de lazer  após a 
construção de praça e quadras de esportes 

pelo FAVELA BAIRRO. Detalhe da 
arborização incipiente e da iluminação dos 

equipamentos.
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